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Matéria	 II/IPI - Falta de Recolhimento

Recorrente	 COMPAQ COMPUTER BRASIL IND. E COM LTDA.,

Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: REGIMES ADUANEMOS

Data do fato gerador: 17/06/1999

Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle
Informatizado (Reco ft

A nacionalização de mercadoria admitida no regime mediante beneficio
auferido no bojo do regime de drawback, modalidade isenção, não caracteriza
transferência entre regimes aduaneiros especiais e, como tal, não incide na
vedação imposta pela legislação de regência

Recurso Voluntário Provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegial°, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso voluntário A Conselheira Maria Regina Godinho declarou-se impedida
de votai.

Luis aráo Guerra de Castro - Presidente e Relator

EDITADO EM: 28/06/2010
•

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luis Marcelo Guerra de
Castro, José Fernandes do Nascimento, Maria Regina Godinho (Suplente), "Manei Gama,
Beatriz Veríssimo de Sena e Elias Fernandes Eufrásio (Suplente).



.‘

Relatório

Por bem descrever a matéria litigiosa, adoto relatório que embasou o acórdão
recorrido, que .passo a tntriscrever:

l'rata o presente processo de auto de infração, lavrado em
21/12/2001, em face do conn ibuinte em epígrafe, formalizando a
exigência do Imposto de Importação e Imposto sobre l'roduios
Industrializados acrescidos de jUrOS de mora e multa
proporcional, no valor de R$2 150 026,78, em face dos fatos a
seguir descritos

• A empresa acima qualificyrda foi submetida à fiscalização
sendo apurado que uma vez tnitorizada a operar o .Regime
Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle
Informatizado • RECVF, (11/ VOS do Aio Dechuatório ,.SRP N°
44/08, nos despachos aduaneiros pertinentes às 1)eclaraç:ões de
Importação n" 00/0617570-2 de 07/07/2000 e 00/0726860-7 de
07/08/2000, des(31111111111 os lermos e condições desse RC,Li fiC

Aduaneiro Especial,

• O motivo do descumprimento .S.0 deveu ao falo de.' que a
empresa pronn»,eu a saída de mercadorias admitidas no
RECOF, nansftrindo-as para o Regime Aihranciro Especial de
1)/IA WBAC'K, modalidade isenção,

• Ao de efetuar o pagamento dos impostos como firma de
extinção do crédito tributário suspenso, utilizou-se de um direito
adquirido por conta do regime • 1)R4WBA(1sl/ISENÇ:'210,
transfer indo para este regime as MeTeUdOr ia5. admitidas no
RECOP;

• liii procedimento é vedado pelo artigo 8 0, 3' da Instrução
Normativa SRE N" 3.5/98,

• O contribuinte ainda descumpriu aspectos formais
estabelecidos pela legislação que rege o Rime Aduaneiro
E.spec.'ial de DRAWBACK, pois a mercadoria admitida no
.1.?E(.01.' foi destinada ao mercado inter I10 ao amparo do regime
DRAWBACKIISENGIO, sem que houves • se sido registrada e
dos em bar (içada, por meio de declaração de importação
C011 l'SpOlidente	 ao	 Regime	 Aduaneiro	 Especial
DRA RIBA ("K(LSENÇÃO,.

• Na prática, houve uma completa inversão dos procedimentos
estipuhidos na legislação pertinente, pois O contribuinte repôs o
.seu estoque de mercadorias importada.s e destinou-as como quis,
c, posteriormente,. pleiteou a isenção do DRAWBACK, antes que
tivesse sido consumada a importação regular da mercadoria,

• O Regime Aduaneiro Especial IMAWBACKVISENÇÃO e o
RECOE	 são	 incompatíveis	 quando	 utilizados
concomitardcmcnte,

• Alo campo de Dados Complementares das Declarações de
Importação no 00/0617570-2 de 07/07/2000 e 00/0726860-7 de
07/08/2000, o cor r Ir ibuirde infirt 	 q110 50 tr ata de
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nacionalização amparada sob a égide do PECO!', utilizando-.se
do Regime Aduaneiro Especial DRAWBACK/ISEN(...,AQ,
respectivamente vinculadas aos Atos Concessórios No. 1227-
98/011-4 e No 1227-99/010-9;

• Ao proceder dessa forma deixou de fazer jus ao beneficio .fiscal
previsto no Regime Aduaneiro Especial do RECOF, entendendo-
se devida a incide/leia do Imposto de Importação e do Imposto
sobre Produtos Industrializados de todas as mercadorias
admitidas HG"; se Regime Aduaneiro, em face da ocorte...::ncia. do
fato gerador,

• As mercadorias admitidas no RECOP - fletiriam com os
impostos .su„spensas condicionada a destinação tio.s produtos . --
condição Teso/tiú Vir.

• Ainda, admitindo que o REC .:0F teria por condão ci suspensão
do fato gerador, Os impostos seriam cobrados retroativamente a
data tio ingresso da mercadoria no Regime AdUCIFICiF0
suspensivo,

• Por diSpO.Wfivos legais do Código Tributário Nacional e do
Regulamento Aduaneiro - Decreto 91 030/1985 a outorga de
isenção deve ser interpretada literalmente;

• O ônus da prova de demonstrar que a mercadoria importada se
enquadra na isenção ou na redução de imposto cabe ao
importador, por força do artigo 134 do Regulamento Aduaneiro
- Decreto 91.03071985,

• O reconhecimento da isenção no momento do despacho
aduaneiro não ,e era direito adquirido;

• A homologação do lançamento do Imposto de Importação
ocorre com a execução da conclusão do destucho aduaneiro,
prevista no artigo 54 do Decreto-Lei n' 3 7/66;

Em decorrència, foi lavrado o presente auto de infração,
exigindo do contribuinte o recolhimento do Imposto de
hriportação e /ny?osio sobre Produtos Indu„strializados
acrescidos de juros de mora e multa proporcional, no valor de
R$ 2.150,026,78

(.:ientilleudo do auto de infração, pessoalmente,„ em 21/12/200.1
(fr.s. 1 frente), o contribuinte, por intermédio de „seus advogado.s.
(procuração 	 . frs. 1028) protocolizou impugnação, protocolizou
impugnação, tempestivamente na fiulna do artigo 15 do Decreto
70 235/72, em 17/01/2002, de . fis 1030 à 1042, instaurando
assim a fase litigiosa do procedimento.

Na . forma do artigo 16 do Decreto 70.235/72 a impugnante
alegou resumidam„cnte que:

• A impugnante vem operando a linha de produção de .sua
fabrica de microcomputadores sob o RECOF com base na
Instrução Normativa n" 35/98 e alteraçãos posteriores, sendo a



primeira empresa a ser credenciada para neste .Regime
Aduaneiro Especial,

• .129etuou as importações relativas aos despachos aduaneiros
pertinentes às Declarações de Importação n(-) 00/0617570-2 de
07/07/2000 e 00/0726860-7 de 07/08/2000,

• 45: 1 eje. -'7 idas. declarações de impo' tação se tratavam de
despacho aduaneiro paia consumo de mercadoria S'

componentes para microcomputadores, destinados ao mercado
interno -- que haviam ingres.sado no RECOF por via dos
de.spachos aduaneiros de admissão,

• As declarações de importação em questão cinrespondein
despacho aduaneiro paia consumo de parte daqueles
componentes. já que outra parle lei oNeto de outros dois
despachos aduaneiras para consumo pertinentes às Declarações
dc Importação a 00/0617639-3 de 07/07/2000 e 00/0726770-8
de 07/08/2000,

• Dos quatro despachos aduaneiros, dois feiram processado s. COM

o pagamento integial dos impostos e dois foram proceSsado.s
mediante isenção, referente ao Reg, iine Aduaneiro Especial de
DRAWBACK atribuído pela ,SECEX" como contrapartida às
nporlaç.'ães realizadas anteriormente ao funcionatnento do
RECOF,

• A questão, levantada pela fiscalização, cinge-se às Declarações
de Importação n" 00/0617.570-2 de 07/07/2000 e 00/0726860-7
de 07/08/2000;

• Antes de .5 Cl credenciada no RECOF, a empresa utilizava-se
sisterniilicanleflA' (h) Regime Aduaneiro Especial de
DRA H-1 CK

• () aproveitamento do beneficio proveniente do Regime
Aduaneiro .Lspecial de 1)RAWRACK, tendo por base exportações
anteriormente realizadas, á circunstancial e transitório, não
restando a impugnante Oh Ira oportunidade de usuli-uí-lo, uma
Vel," que diante do novo ieginie não mais poderia importai
insinues para sua linha de produção, sob pena de tumultuar o
seu controle inle,grado,

• ?ai procedirnento adotado pela impu,£,, itante foi ,flato da
incapacidade do 57SCOlin,X em recusar para o RECOF. o
re,s.,,-isu O de uma só (fecha ação de importação lendo adições com
diferentes regimes de tributação,

• O problema foi comunicado à COANA que informalmente
resultou na orientação no .sentido de que se processas.sem
diferentes declarações, com o pagamento dos impostos, e com o
aproveihimento do beneficio;

• OS Preces 5 OS Adinjn¡yfrafivos 10 f 68 002455/98-05 C

10168 002781/98- 41 relataram o problema à COANA,

• Tanto a COANA quanto a Delegacia da Receita Federal de
Campinas/SP, à ("voca furiselicionando a empresa, assentiram tal
pr atice.
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• .4 IRE Viraeopos/51) dissentiu deste entendimento, lavrando o
presente Auto de Infração lendo por fulcro a determinação do
artigo 8", • 3' da frtstrução Normativa Sl?E' n'' 3.5/98;

• O amago da questão versa _sobre o fato de que a mercadoria
importada para a industrialização e destinada para o RECOP,
teria sido destinada ao DRAWBACK iSeNi-10, recebendo assim
¡festim-10o diversa,

• O RECOP ,singe como uma nova modalidade de Regime
Aduaneiro Especial para conferir maior agilidade ao processo
produtivo, atrelado ao controle fiscal integrado;

• O 3' do artigo 8' da Instrução Normativa 51?1 ,' No $ 5/98
veda a transferência de mercadorias admitidas no RECOF para
outro Regime Aduaneiro Espc .fjal, sendo permitido o
procedimento inver,s o ;

• Para que ocorres.se a trans'fer'ência de mercadorias admitidas
no RECOF para o Regime Aduaneiro Especial de DRAWRACK,
.scria necessário a alteração da destituição da mercadoria e da
mercadoria fisicamente disponível, finos que não aconteeet (uni,
pois- a mercadoria que . foi admitida no RECO.E, entrou no
processo produtivo da enn .tresa e dc .,1et .saio agregada a produto.s
produzidos O transferência de mercadorias mim/tidas no
RECOF para outro Regime Munteir o Especial indigitado,
processando-se, a final, os competentes de_Tachos aduaneiros
para consumo,

• A transferência de mercadorias admitidas no RECOP para o
Regime Aduaneiro Especial de DRAWBACK, como relata a ação
fiscal, mostra- .se incoerente, pois tratam-se de dois Regimes
Aduaneiros destinados para consumo,'

• A transferência de mereadoria.s admitidas no RI/CO]" para o
Regime Aduaneiro Especial de .DRA WBA CK., só poderia .ser feito
mediante proceditnento administrativo próprio, regulado na
_Instrução Normativa n" 156/98, jamais por um despacho
aduaneiro para consumo;

• Os insumo.s que deram origem ao beneficio do
DRAWBACK/ISEN(..ÃO concedido por via de Ato Concessório,

•foram aplicados em produtos exportados . antes Me.sino da
existência do RELVE':

• Traz _jurisprudência de caso análogo decidido pelo Conselho de
Contribuintes em favor do contribuinte;

• Insurge-se tambán contra a aplicação das MULTA,S' previstas
no artigo 44 da Lei 9.430/96 por afrontar o Ato Declaratório n"
10 de 16/01/1997 da COM:,

Propugna a improcedência do Auto de Infração.

Ponderando as razões aduzidas pela autuada, juntamente com o consignado
no voto condutor, decidiu o órgão de piso pela manutenção integral da exigemicia, conforme se
observa na ementa abaixo transcrita:



A S,ST/N) 'O: .R.1_,;(}111/1ES ADUANEIROS

Data do fido ,52,-ciador • 17/06/1999

Regime Aduaneiro Especial de Entra/7o sio Industria l „sob
Controle fulormatizado— /?ECOE

Incidência do 5̀ . .3° do Ari 8" da 1.¡V,SRF 35/98 /1S mercadorias
importadas finam admitidas sob a c• gicle do RECOF e não
poderiam .s c valer do Regime Aduaneiro Especial
DRAWBACK/ISEAVAO

Lançamento Procedente

Após tomar ciência da decisão- recorrida em 20/09/2007, comparece a.
recorrente mais uma vez aos autos em 02/0/2007, para, em sede de recurso volunlário,
essencialmente, reiterar as alegações manejadas por ocasião da instauração da -.fase litigiosa.

I--, o Relatório,

Voto

Conselheiro Luis Marcelo Guerra de Castro, Relator

Tomo Conhecimento do presente recurso, que foi tempestivamente
apresentado e trata de matéria afeta a esta Terceira Seção,

O ponto fulcral para a solução do litígio, como é possível observar, é decidir
SC O despacho de nacionalização da mercadoria entrepostada, mediante a fruição da isenção
outorgada no bojo do regime especial de drawback ise.ncão, constitui transferência para outro
regime aduaneiro especial.

Para que se responda a essa indagação entendo salutar investigar,
preliminarmente, os contornos do que se denomina regime aduaneiro especial.

Para tanto, tomo emprestada a lição de Liziane Meda':

Destarte, no afã de realizar mu estudo científico do direito,
dividimos os regimes • aduaneiros em regime comum, com rito
normal (mediante pagamento, imunidade ou is •enção não .s¡deita
a condição e controle aduaneiro) e regime especial, no qual há
¡adução ou isenção tributária sujeitas' a condição resolutiva ou
suspensiva e controle aduaneiro dos bens estrangeiros ou
desnacionalizado.s

Ou seja, se o tratamento tributário aplicado no despacho não depender do
cumprimento de condição .posterior ou os bens não se mantiverem sujeitos a controle
aduaneiro, não há que se falar em regime aduaneiro especial, mas em regime comum de
importação..

Resta registrar, à esta altura em que momento se dá O cumprimento da
condição suspensiva inerente ao drawba.ck isen.ção e, para tal mister, recorro mais uma vez à,-,
mesma autora - (destaquei):

I Re,2rraes .Adttaueiros Especiais. (._.00rderiaçâo Paulo de Barros Carvallio São Paulo : 1013, 2002, p. 161
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No espécie designada ".Drawhack Isenção"„ há reabnente uma
isenção sujeita à comprovação tia importação precedente de
insumo semelhante e do emprego deste em produto exportado,
portanto se traia de uma isenção .sujeita à condição anterior,
su„spensivo

No caso do drawback isenção, portanto, o regime se encerra no momento em
que o Ato Concessorio é expedido. A partir de então cumpre ao sujeito passivo usuftuir ou não
do beneficio outorgado a partir da prévia comprovação do cumprimento das condições próprias
do regime..

Com efeito, relembre-se, cm primeiro lugar, o que diz O Regulamento
Aduaneiro vigente à época dos fatos litigiosos (aprovado pelo Decreto n" (ff 030, de I 985)

Ari 314. Poderá .ser concedido pela Comissão de Político
Aduaneiro, nos termos e condições estabelecidos no presente
Capitulo, o beneficio do drawback nas seguintes modalidades
(Decreto-lei n°37/66, art. 78, Ia Til).

)

.11 - isenção dos fui/mios eXigíVeiS na importação de mercadoria,
em quantichnk e qualidade equivalente à utilizada no
beneficiamento,	 .fabricação,	 complementação
acondicionamento de prochno exportado;

Igualmente importante é analisar o que dizia a Consolidação das Normas de
Drawbaek vigente à época, que foi aprovada pelo Comunicado Decex n" 2 -1, de .11/0611997.

15.7 A concessão do Regime dar-se-á com a emissão de Ato
Coneessório de DrallYhack.

15.8 O prazo de validade do Ato Concessório de Drawback
determinado pela data-limite estabelecido para a realização dos
importações vinculadas e será de 1 (um) ano, contado a partir
da data de sua emissão.

20.5 A empresa pleiteante deverá comprovar importações e
exportações já realizadas, quando da apresentação do Pedido de
Drawbaek, por meio do fOrnuthírio Rehnário de Comprovação
de Diawback, devendo ser encaminhados os documentos
relacionados no Título 21 desta CND.

Ou seja, diferentemente do draw-back suspensão, onde as mercadorias são
admitidas no regime e nele permanecem até o cumprimento dos compromissos assumidos, no
caso do drawback isenção, essas condições são comprovadas previamente,.

Em assim sendo, a partir do momento em que o órgão competente se
manifeSta, expedindo o competente alo concessorio, não mais se fala et» regime aduaneiro
pendente.

' 2 O p cii p218.



'Tanto é assim que a mesma Consolidação das Normas de Drawback sequer
cogita da hipótese de inadimplemcnto do regime na modalidade isenção.

Contira-se o que diz o seu Titulo 27

MULO 27 - Inadimplemento do Regime de Drawhack

27.1 S'efti. declarado o inadimplemcnio do Regime de Drawback,
modalidade .saspertsão, se vencido o prazo estabeieCh10 170 item
26..3 e não comprovada o adoção de uma das providências
previstas.

27.2 O inadimplemento do Regime será considerado

- Total- quando não houver nenhuma exportação que comprove
a utilização da Mele cuim ta importada,

.11- Parcial .se existir exportação efetiva que comprove a
utilização de parte da mercadoria intpot irada

27 .3 O hiadiniplemento do Regime será for-171Ultilente
comunicado à Secretaria da R.eccita Federal (SRF) e aos demais
órgãos envolvidos

Sendo certo que o regime de drawback. isenção já se encontrava devidamente
cumprido por ocasião da emissão do alo coneessorio, não vejo como atribuir, à hipótese tratada
nos autos, a vedação imposta na instrução normativa SRV que disciplina o regime.
Efetivamente, não há uma transferência entre regimes.

Não custa registrar, finalmente, que esse entendimento é endossado pela
remansosa jurisprudência da Câmara Superior de Recursos Fiscais.

À guisa de exemplo, confira-se:

Acórdão CSRF/03-03..944: :3

ADUANE-RIO RECOE Não- caracterizada a iransferência de
mercadoria do RECO]' para o DRAWBACK, mas apenas lin
processado despacho para consumo mediante a aplicação da
i.senção obtida ante, 1.01 Mente no (frawhauk isenção.
Procedimento não obstado pelo ali 8", para grafo .3" da IN SRP'
n'' 35/98. Recurso do Contribuinte provido. Recurso da Fazenda
.Nacional negado.

Acórdão C SRF/03 -05.142:

ADUANEM° .R//COE - Não caracterizaria a transferência de
ineluadoria do RE(."01 ,- para o .01?AWB4CK Apenas fi)i
processado despacho para consumo mediante a aplicação da
isenção obtida anteriormente no drawback isenção.
Procedimento não obstado pelo art 8 0, parágrafo 3`) da IN- SRE
n" 3.5/98

Acórdão CS RI 103-05 .5615:

-` litigado em 15/03/2004, Conselheiro João Holanda Costa.
4 Julgado em 07/11/2006, Conselheira Anelise Daudt Prieto

Julgado em 13/11/2007, Conselheiro Mareie] [der Costa
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RECOF-- REGIME ADUANEIRO ESPECIAL DE EN'IREPO,S70
INDT RL1L SOB CONTROLE INFORMATIZA DO
IRA N,VERE'NCIA PARA DRAWBACK-ISEN(ÃO NÃO

CONFIG UR 4 - Não caracterizada a transferência de
mercado, ias admitidas no Reginle Áduancii o Especial
bit.' C1)0110 Industrial sob Controle Informatizado (RECO1-7) para
o Drawback-Isenção Processado despacho para conyumo
mediante a aplicação de isenção obtida anler lo, mente
Procedimento não obstado pelo , ;3`) do ar t 8" da IN SRF
n°35/98

Ante ao exposto, dou provimento ao recurso voluntário.

C
,iii's--Máícelo Guerra de Castro

o


